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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0008715-53.2013.815.0011
RELATOR                 : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado
APELANTE               : Ana Patrícia Alves Arrais 
ADVOGADO             : Gustavo Guedes Targino (OAB/PB nº 14.935)
APELADO                 : Banco Itaúcard S.A.
ADVOGADO             : Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17..314-A)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RES-
PONSABILIDADE  CIVIL.  INSCRIÇÃO  EM  CADAS-
TRO RESTRITIVO DE CRÉDITO INDEVIDA. NEGÓ-
CIO JURÍDICO. FRAUDE DE TERCEIRO. CONFIGU-
RAÇÃO.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZA-
TÓRIO.  POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  DO  RE-
CURSO.

 - Segundo o entendimento jurisprudencial, a inscrição inde-
vida do nome de consumidor em órgão de restrição ao crédito
caracteriza, por si só, o dano moral, cuja ocorrência prescinde
de comprovação, uma vez que decorre do próprio fato, ope-
rando-se in re ipsa.

- Cabível a majoração da indenização, porquanto arbitrada em
valor baixo e inapto a surtir os efeitos esperados, quais sejam,
reparar os prejuízos suportados pelo consumidor e, principal-
mente, inibir novas e similares condutas por parte da empre-
sa.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Ana Patrícia Alves Arrais, devidamente qualificada nos autos, moveu  “Ação
de Indenização por Danos Morais” contra o Banco Itaúcard S.A., igualmente identificado,
em virtude da suposta inclusão indevida do seu nome no cadastro de restrição de crédito.
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Com o advento da sentença (fls. 58/61), o juízo a quo decidiu pela procedência do
pedido, condenando a demandada,  a título de ofensa psíquica, na importância de R$ 1.000,00 (mil
reais).

Às fls. 64/73, a promovente apelou, pugnando, em síntese, pelo provimento do re-
curso para majorar o valor indenizatório aplicado na decisão.

Contrarrazões apresentadas (fls. 78/84).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o caso de
ofertar parecer,  em virtude da ausência de interesse público na demanda, conforme cota de fls.
106/107.

É o relatório.

V O T O

Verifica-se que o presente recurso merece acolhimento.

O cerne da questão gira em torno da quantificação da indenização, sendo necessário
analisar alguns aspectos para se chegar a um valor justo para o caso concreto.

Verifica-se que o nome da autora, ora apelante, fora inserido no cadastro do Serviço
de Proteção ao Crédito - SPC, malgrado não ter efetuado a dívida objeto da lide.

Cumpre salientar que é incontroverso o fato de que a promovente realmente foi ne-
gativada, a pedido do recorrido, conforme demonstra os documentos de fls. 13/15c. 

No que se refere a aplicação do quantum indenizatório de R$ 1.000,00 (hum mil re-
ais) fixado pelo Juízo a quo, entendo que tal importância deve ser majorada, pois reflete de maneira
insatisfatória o dano moral sofrido pela apelada. 

Na verificação do montante reparatório, devem ser observadas as circunstâncias de
cada caso, entre elas a extensão do dano, o comportamento dos envolvidos, as condições econômi-
cas e sociais das partes e a repercussão do fato.

Vislumbro, pois, insuficiente o valor determinado na sentença,  que deveria servir
para amenizar o sofrimento do apelado, tornando-se um fator de desestímulo, a fim de que a empre-
sa ofensora não volte a praticar novos atos de tal natureza.

Acompanhando o raciocínio ora delineado, tanto esta Corte, como o Tribunal de Jus-
tiça Mineiro, já decidiram, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. Ação de obrigação de fazer c/c indenização por
dano moral. Apelação cível. Responsabilidade civil. Danos morais. Ma-
nutenção  indevida  de  registro  em  órgão  restritivo  de  crédito.  SPC.
Quantum indenizatório. Majoração do valor da condenação. Juros mo-
ratórios.  Incidência a partir  do evento danoso.  Honorários advocatí-
cios. Manutenção do quantum arbitrado pelo juízo a quo. Apelo parci-
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almente provido. Há necessidade de aumentar o valor da indenização,
a título de danos morais, quando sua fixação se mostra insuficiente
 diante da repercussão do constrangimento sofrido pela vítima. A inde-
nização por dano moral deve representar-lhe uma satisfação capaz de
amenizar de alguma forma o sofrimento impingido. A aplicação dos ju-
ros de mora, em caso de responsabilidade extracontratual, deve incidir a
partir do evento danoso. Nesse sentido, vejamos o que diz a Súmula nº
54 do egrégio Superior Tribunal de justiça: "Súmula nº 54. Os juros mo-
ratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade
extracontratual. A verba honorária arbitrada pelo juiz, não pode carac-
terizar retribuição ínfima, nem tampouco demasiada. Ela deve ser com-
patível com a dignidade da profissão e arbitrada considerando o caso
concreto, de maneira que represente adequada remuneração ao trabalho
do profissional. Destarte, os honorários advocatícios fixados em primei-
ro grau no percentual de 15% sobre o valor da condenação merecem ser
mantidos. (TJPB; AC 001.2006.024330-8/001; Rel. Des. Marcos Caval-
canti de Albuquerque; DJPB 11/06/2008; Pág. 7) Grifo nosso.

 
APELAÇÃO CÍVEL.  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIREI-
TO CONSUMERISTA. LINHA TELEFÔNICA. PEDIDO DE CANCELA-
MENTO EM VIRTUDE DE ROUBO. COBRANÇA INDEVIDA. INSCRI-
ÇÃO NO SPC. DÍVIDA INEXISTENTE. EXERCÍCIO REGULAR DE
DIREITO. INOCORRÊNCIA. DANO MORAL. PROCEDÊNCIA. IR-
RESIGNAÇÃO.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  MAJORAÇÃO. PROVI-
MENTO DO APELO. Após o pedido de cancelamento da linha telefôni-
ca, não pode a concessionária de serviço telefônico mantê-la ativa e co-
brar mensalidades posteriores a solicitação, tampouco lhe é permitida a
inscrição do nome do consumidor nos órgãos de restrição ao crédito
pela dívida cobrada indevidamente. Considerando a capacidade econô-
mica das partes, a extensão do dano e o caráter inibitório da indeniza-
ção, e aplicados tais critérios em consonância com os parâmetros já ba-
lizados pela câmara, deve o quantum arbitrado em primeiro grau ser
majorado.1 
    
PROCESSUAL CIVIL. Ação de obrigação de fazer c/c indenização por
dano moral. Apelação cível. Responsabilidade civil. Danos morais. Ma-
nutenção  indevida  de  registro  em  órgão  restritivo  de  crédito.  SPC.
Quantum indenizatório. Majoração do valor da condenação. Juros mo-
ratórios. Incidência a partir do evento danoso. Honorários advocatícios.
Manutenção do quantum arbitrado pelo juízo a quo. Apelo parcialmente
provido. Há necessidade de aumentar o valor da indenização, a título de
danos morais, quando sua fixação se mostra insuficiente diante da reper-
cussão do constrangimento sofrido pela vítima. A indenização por dano
moral deve representar-lhe uma satisfação capaz de amenizar de alguma
forma o sofrimento impingido. A aplicação dos juros de mora, em caso
de responsabilidade extracontratual, deve incidir a partir do evento da-
noso. Nesse sentido, vejamos o que diz a Súmula nº 54 do egrégio Supe-
rior Tribunal de justiça: "Súmula nº 54. Os juros moratórios fluem a par-
tir  do evento danoso,  em caso de responsabilidade extracontratual.  A
verba honorária arbitrada pelo juiz, não pode caracterizar retribuição
ínfima, nem tampouco demasiada. Ela deve ser compatível com a digni-

1  TJPB; AC 200.2006.001071-3/001; João Pessoa; Rel. Des. Manoel Soares Monteiro; DJPB 22/07/2008;
Pág. 6.
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dade da profissão e arbitrada considerando o caso concreto, de maneira
que represente adequada remuneração ao trabalho do profissional. Des-
tarte, os honorários advocatícios fixados em primeiro grau no percentual
de 15% sobre o valor da condenação merecem ser mantidos.2 
 
 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  INSCRIÇÃO  NO
SPC/SERASA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONSUMIDOR.
DANO  MORAL.  INTEGRIDADE  PSICOFÍSICA.  QUANTIFICA-
ÇÃO.  DUPLA  FINALIDADE.  MAJORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  A
responsabilidade  dos  prestadores  de  serviços  é  objetiva  (art.  14  do
CDC), razão pela qual, independentemente da existência de culpa, cabe
ao fornecedor reparar os danos causados aos consumidores por defeitos
relativos à prestação de serviços. O dano moral constitui a lesão à inte-
gridade psicofísica da vítima. A integridade psicofísica, por sua vez, é o
direito a não sofrer violações em seu corpo ou em aspectos de sua perso-
nalidade, aí incluídos a proteção à intimidade, a honra, vida privada.
Em razão da inserção indevida no SPC/SERASA, a autora teve seu nome
veiculado no comércio como inadimplente, fato que violou a honra, as-
pecto integrante da integridade psicofísica e caracterizador do dano mo-
ral. Violada a integridade psicofísica (lesão ao corpo ou à personalida-
de) resta configurado o dano moral, independentemente da existência de
dor ou sofrimento. Estes sentimentos, que nada mais são do que possível
conseqüência do dano moral,  passam a ser analisados unicamente no
instante da quantificação do valor indenizatório. A reparação moral tem
função compensatória e punitiva. A primeira, compensatória, deve ser
analisada sob os prismas da extensão do dano e das condições pessoais
da vítima. A finalidade punitiva, por sua vez, tem caráter pedagógico e
preventivo, pois visa desestimular o ofensor a reiterar a conduta ilícita.
Deve ser majorado o valor da indenização para coibir a prática de abu-
sos.3 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO IN-
DEVIDA NO SPC. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. RESPONSABILI-
DADE  DA  FINANCEIRA.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO
EM QUANTIA AQUÉM E DESPROPORCIONAL EM RELAÇÃO À
CONDUTA DA EMPRESA E AOS DANOS CAUSADOS AO CONSU-
MIDOR. MAJORAÇÃO CABÍVEL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS NO ART. 20, §
3º DO CPC. Inexistindo débito por parte da 1ª apelante, indevida a ins-
crição do seu nome no cadastro de maus pagadores  e configurado o
dano moral suportado pela mesma, o qual é presumido e decorre pura-
mente da imprópria negativação.  A indenização a título de danos mo-
rais deve ser fixada segundo critérios de razoabilidade e proporcionali-
dade e com a observância das circunstâncias peculiares do caso. Cabí-
vel a majoração da indenização, porquanto arbitrada em valor baixo e
inapto a surtir os efeitos esperados, quais sejam, reparar os prejuízos
suportados pelo consumidor e, principalmente, inibir novas e similares
condutas por parte da empresa. Adequado e pertinente o valor arbitra-
do pela Magistrada a quo em relação aos honorários advocatícios, cuja

2  TJPB; AC 001.2006.024330-8/001; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 11/06/2008; Pág.
7.
3  TJMG; APCV 0212084-77.2008.8.13.0407; Mateus Leme; Décima Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Tibúr-
cio Marques; Julg. 11/11/2010; DJEMG 01/12/2010.
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fixação se deu com a observância dos critérios estabelecidos no art. 20,
§ 3º do CPC.4

Desta forma, entendo que o montante indenizatório no presente caso deve ser eleva-
do para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Por todo o exposto, PROVEJO o recurso interposto, apenas para majorar a indeni-
zação relativa aos danos morais para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Honorários advocatícios em desfavor do promovido, no patamar de 20% (vinte por
cento) sobre o valore da condenação.

É como  voto .

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala  de Sessões da Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de
2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

J/14

4  TJMG; APCV 5562659-79.2009.8.13.0702; Uberlândia; Décima Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Arnaldo
Maciel; Julg. 01/06/2010; DJEMG 18/06/2010.
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